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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 6ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM POÇOS DE CALDAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 36,
DE 16 DE MARÇO DE 2018

Torna sem efeito Inaptidão do ADE 92.

O DELEGADO SUBSTITUTO DA DELEGACIA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM POÇOS DE CALDAS, no
uso das competências que lhe confere o artigo 336 do Regimento
Interno da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº
430, de 09 de Outubro de 2017, e considerando o contido nos
autos do Processo Administrativo nº 13656720402/2016-37 e, em
cumprimento ao estabelecido no artigo 46 da Instrução Normativa
RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016, decide:

Art. 1º - Tornar sem efeito o disposto no ADE 92 de 27
de Outubro de 2016, EXCLUSIVAMENTE em relação a DEBORA
DUARTE SILVA, CNPJ 12.675.956/0001-72, em decorrência da
apresentação das declarações.

Art. 2º - Declarar ATIVA a inscrição da pessoa jurídica
supramencionada no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.

Art. 3º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor
na data de sua publicação.

MARCOS BARBONAGLIA DA SILVA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM UBERLÂNDIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 75,
DE 16 DE MARÇO DE 2018

Habilita pessoa jurídica ao Programa
Mais Leite Saudável instituído pelo
Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de
2015.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM UBERLÂNDIA-MG, no uso das atribuições que lhe confere
os incisos II e III do art. 340 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 340,
de 9 de outubro de 2017, e no art. 16 da Instrução Normativa
RFB nº 1.590, de 5 de novembro de 2015, tendo em vista o
disposto no Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, na
Instrução Normativa RFB nº 1.590, de 5 de novembro de 2015, e
o que consta do e-dossiê nº 10100.007165/0318-56, declara:

Art. 1º Habilitada definitivamente a pessoa jurídica abaixo
identificada no Programa Mais Leite Saudável instituído pelo
Decreto nº 8.533/2015.

. Nome Empresarial: LATICíNIO SILVA E OLIVEIRA LTDA.

. CNPJ: 10.653.240/0001-49

. Edital de aprovação do Projeto de investimento constante dos autos do Processo nº
21028.002031/2018-02, emitido pela Secretaria de Mobilidade Social, do Produtor
Rural e do Cooperativismo, subordinada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, publicado no DOU nº 46, de 8 de março de 2018, seção 3, pág. 5.

. Período de execução do Projeto: 01/03/2018 a 28/02/2021.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

VALTAIR SOARES FERREIRA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 8ª REGIÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11,
DE 13 DE MARÇO DE 2018

Cancela o Recinto Especial para
Despacho Aduaneiro de Exportação -
REDEX que menciona

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NA 8ª. REGIÃO FISCAL, no uso da
competência estabelecida pela Instrução Normativa SRF nº 114, de
31 de dezembro de 2001, e à vista do que consta do processo nº
11128.005678/2006-62, declara:

Art. 1º. Fica CANCELADO o reconhecimento da situação
de fiscalização em caráter permanente do Recinto Especial para
Despacho Aduaneiro de Exportação - REDEX situado na Rodovia
Cônego Domênico Rangoni, km 84 - município de Guarujá/SP,
administrado por S. MAGALHÃES S/A LOGÍSTICA EM
COMÉRCIO EXTERIOR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
58.130.089/0008-67.

Art. 2º. Revoga-se o Ato Declaratório Executivo SRRF08
nº 115, de 27 de outubro de 2009, publicado no D.O.U. de 30 de
outubro de 2009, sem interrupção de sua força normativa.

Art. 3º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

JOSÉ GUILHERME ANTUNES DE VASCONCELOS

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL

DE VIRACOPOS
EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES

ECONÔMICOS AUTORIZADOS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1,

DE 7 DE MARÇO DE 2018

Certifica como Operador Econômico
Autorizado a empresa que especifica.

O CHEFE DA EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES
ECONÔMICOS AUTORIZADOS DA ALFÂNDEGA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE
VIRACOPOS - EqOEA/ALF/VCP - CAMPINAS/SP, instituído por
meio da Portaria RFB nº 430, de 09 de outubro de 2017, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 18 da Instrução Normativa RFB nº
1598, de 9 de dezembro de 2015, e tendo em vista o que consta do
Dossiê nº 10010.032198/0816-03, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado,
em caráter precário, com prazo de validade indeterminado, na
modalidade OEA-CONFORMIDADE NÍVEL 2, como
EXPORTADOR/IMPORTADOR, a empresa LUXOTTICA BRASIL
PRODUTOS ÓTICOS E ESPORTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob
o nº 04.692.027/0001-43.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os
estabelecimentos da empresa supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTONIO CESAR BUENO FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2,
DE 7 DE MARÇO DE 2018

Certifica como Operador Econômico
Autorizado a empresa que especifica.

O CHEFE DA EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES
ECONÔMICOS AUTORIZADOS DA ALFÂNDEGA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE
VIRACOPOS - EqOEA/ALF/VCP - CAMPINAS/SP, instituído por
meio da Portaria RFB nº 430, de 09 de outubro de 2017, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 18 da Instrução Normativa RFB nº
1598, de 9 de dezembro de 2015, e tendo em vista o que consta do
Dossiê nº 10010.032198/0816-03, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado,
em caráter precário, com prazo de validade indeterminado, na
modalidade OEA-SEGURANÇA, como
EXPORTADOR/IMPORTADOR, a empresa LUXOTTICA BRASIL
PRODUTOS ÓTICOS E ESPORTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob
o nº 04.692.027/0001-43.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os
estabelecimentos da empresa supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTONIO CESAR BUENO FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3,
DE 9 DE MARÇO DE 2018

Certifica como Operador Econômico
Autorizado a empresa que especifica.

O CHEFE DA EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES
ECONÔMICOS AUTORIZADOS DA ALFÂNDEGA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE
VIRACOPOS - EqOEA/ALF/VCP - CAMPINAS/SP, instituído por
meio da Portaria RFB nº 430, de 09 de outubro de 2017, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 18 da Instrução Normativa RFB nº
1598, de 9 de dezembro de 2015, e tendo em vista o que consta do
Dossiê nº 10010.029124/1016-23, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado,
em caráter precário, com prazo de validade indeterminado, na
modalidade OEA-CONFORMIDADE NÍVEL 2, como
EXPORTADOR/IMPORTADOR, a empresa CATERPILLAR
BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 61.064.911/0001-77.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os
estabelecimentos da empresa supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTONIO CESAR BUENO FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 4,
DE 9 DE MARÇO DE 2018

Certifica como Operador Econômico
Autorizado a empresa que especifica.

O CHEFE DA EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES
ECONÔMICOS AUTORIZADOS DA ALFÂNDEGA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE
VIRACOPOS - EqOEA/ALF/VCP - CAMPINAS/SP, instituído por
meio da Portaria RFB nº 430, de 09 de outubro de 2017, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 18 da Instrução Normativa RFB nº
1598, de 9 de dezembro de 2015, e tendo em vista o que consta do
Dossiê nº 10010.029124/1016-23, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado,
em caráter precário, com prazo de validade indeterminado, na
modalidade OEA-SEGURANÇA, como
EXPORTADOR/IMPORTADOR, a empresa CATERPILLAR
BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 61.064.911/0001-77.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os
estabelecimentos da empresa supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTONIO CESAR BUENO FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5,
DE 15 DE MARÇO DE 2018

Exclui temporariamente do Programa de
Operador Econômico Autorizado a empresa
que especifica.

O CHEFE DA EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES
ECONÔMICOS AUTORIZADOS DA ALFÂNDEGA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE
VIRACOPOS - EqOEA/ALF/VCP - CAMPINAS/SP, instituído por
meio da Portaria RFB nº 430, de 09 de outubro de 2017, no uso da
atribuição que lhe confere os arts. 24 e 25 da Instrução Normativa
RFB nº 1598, de 9 de dezembro de 2015, e tendo em vista o pedido
do operador constante às fls. 804 do Dossiê nº 10010.031694/0715-
98, resolve:

Art. 1º. Excluir temporariamente do Programa de Operador
Econômico Autorizado, em que foi certificada na modalidade OEA-
Segurança, a empresa TOC TERMINAIS DE OPERAÇÃO DE
CARGAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 67.546.671/0001-23.

Art. 2º. Esta exclusão é temporária, pelo prazo de 6 (seis)
meses a contar da sua publicação no Diário Oficial da União, ficando
condicionado o retorno do operador excluído à constatação de
atendimento aos requisitos para permanência no Programa OEA.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTONIO CESAR BUENO FERREIRA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM ARAÇATUBA

RETIFICAÇÃO

No Ato Declaratório n.º 04, de 12 de março de 2018,
publicado na página 125 da Seção 1 do D.O.U. de 13/03/2018.
referente à Declaração de Nulidade de Ato Cadastral no CNPJ
(Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) da empresa Lorena
Marques Tavares, onde se lê "CNPJ n.º 29.563.188/001-59", leia-
se: "CNPJ n.º 29.653.188/001-59".

DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

EM SÃO PAULO
DIVISÃO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO

TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 32,
DE 14 DE MARÇO DE 2018

Exclui pessoa jurídica e pessoa física do
Parcelamento Especial (Paes), de que
trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de
maio de 2003.

O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE E
ACOMPANHAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DA
DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE SÃO PAULO, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º
da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº
11.033, de 21 de dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria
Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004, e na Portaria
Conjunta PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de 2004, declara:
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